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LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras
providências.

............................................................................................................................................................

Art. 11. As deduções relativas às contribuições para entidades de previdência privada,
a que se refere a alínea e do inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e às
contribuições para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual - FAPI, a que se refere a
Lei nº 9.477, de 24 de julho de 1997, cujo ônus seja da própria pessoa física, ficam condicionadas
ao recolhimento, também, de contribuições para o Regime Geral de Previdência Social ou,
quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargo
efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, observada a contribuição
mínima, e limitadas a 12% (doze por cento) do total dos rendimentos computados na
determinação da base de cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.887, de 18/06/2004.
§ 1º Aos resgates efetuados pelos quotistas de Fundo de Aposentadoria Programada

Individual - FAPI, aplicam-se, também, as normas de incidência do imposto de renda de que trata
o art. 33 da Lei nº 9.250, de 1995.

* § 1º com redação mantida pela Lei nº 10.887, de 18/06/2004.
§ 2º Na determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o

lucro líquido, o valor das despesas com contribuições para a previdência privada, a que se refere
o inciso V do art. 13 da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, e para os Fundos de
Aposentadoria Programada Individual - FAPI, a que se refere a Lei nº 9.477 de 24 de dezembro
de 1997, cujo ônus seja da pessoa jurídica, não poderá exceder, em cada período de apuração, a
20% (vinte por cento) do total dos salários dos empregados e da remuneração dos dirigentes da
empresa, vinculados ao referido plano.

* § 2º com redação mantida pela Lei nº 10.887, de 18/06/2004.
§ 3º O somatório das contribuições que exceder o valor a que se refere o § 2º deste

artigo deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real e da base
de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido.

* § 3º com redação dada pela Lei nº 10.887, de 18/06/2004.
§ 4º O disposto neste artigo não elide a observância das normas do art. 7º da Lei nº

9.477 de 24 de julho de 1997.
* § 4º com redação mantida pela Lei nº 10.887, de 18/06/2004.
§ 5º Excetuam-se da condição de que trata o caput deste artigo os beneficiários de

aposentadoria ou pensão concedidas por regime próprio de previdência ou pelo regime geral de
previdência social."

* § 5º acrescido pela Lei nº 10.887, de 18/06/2004.

Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea c, da Constituição,
considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os serviços para
os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população em geral, em caráter
complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos.
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§ 1º Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital
auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.

§ 2º Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão
obrigadas a atender aos seguintes requisitos:

a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;
b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus

objetivos sociais;
c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das

formalidades que assegurem a respectiva exatidão;
d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os

documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem
assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação
patrimonial;

e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o
disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

f) recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados e a
contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim cumprir as obrigações
acessórias daí decorrentes;

g) assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às
condições para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de encerramento de
suas atividades, ou a órgão público;

h) outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o
funcionamento das entidades a que se refere este artigo.

§ 3º Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas
contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido resultado, integralmente, à
manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais.

* § 3º com redação dada pela Lei nº 9.718, de 27/11/1998.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 206, DE 6 DE AGOSTO 2004

Altera a tributação do mercado financeiro e de
capitais, institui o Regime Tributário para
Incentivo à Modernização e Ampliação da
Estrutura Portuária - REPORTO, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Os rendimentos de que trata o art. 5º da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999,
relativamente às aplicações e operações realizadas a partir de 1º de janeiro de 2005, sujeitam-se à
incidência do imposto de renda na fonte, às seguintes alíquotas:

I - vinte e dois e meio por cento, em aplicações com prazo de até seis meses;
II - vinte por cento, em aplicações com prazo de seis meses e um dia até doze meses;
III - dezessete e meio por cento, em aplicações com prazo de doze meses e um dia até

vinte e quatro meses;
IV - quinze por cento, em aplicações com prazo acima de vinte e quatro meses.
§ 1º No caso de aplicações existentes em 31 de dezembro de 2004:
I - os rendimentos produzidos até essa data serão tributados nos termos da legislação

então vigente;
II - em relação aos rendimentos produzidos em 2005, os prazos a que se referem os

incisos I a IV do caput serão contados a partir:
a) de 1º de julho, no caso de aplicação efetuada até a data da publicação desta Medida

Provisória; e
b) da data da aplicação, no caso de aplicação efetuada após a data da publicação desta

Medida Provisória.
§ 2º No caso dos fundos de investimentos:
I - os rendimentos apropriados semestralmente serão tributados à alíquota de quinze

por cento;
II - por ocasião do resgate das quotas será aplicada alíquota complementar de acordo

com o previsto nos incisos I a IV do caput.
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica aos fundos e clubes de investimento em

ações cujos rendimentos são tributados exclusivamente no resgate das quotas, à alíquota de
quinze por cento.

§ 4º Ao fundo ou clube de investimento em ações cuja carteira deixar de observar a
proporção referida no art. 2º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, aplicar-
se-á o disposto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo, a partir do momento do desenquadramento
da carteira, salvo no caso de, cumulativamente, a referida proporção não ultrapassar o limite de
cinqüenta por cento do total da carteira, a situação for regularizada no prazo máximo de trinta
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dias, e o fundo ou clube não incorrer em nova hipótese de desenquadramento no período de doze
meses subseqüentes.

§ 5º Consideram-se incluídos entre os rendimentos referidos pelo art. 5º da Lei nº
9.779, de 1999, os predeterminados obtidos em operações conjugadas, realizadas nos mercados
de opções de compra e de venda em bolsas de valores, de mercadorias e de futuros (box), no
mercado a termo nas bolsas de valores, de mercadorias e de futuros, em operações de venda
coberta e sem ajustes diários, e no mercado de balcão.

§ 6º As operações descritas no § 5º, realizadas por fundo ou clube de investimento em
ações, não integrarão a parcela da carteira aplicada em ações, para efeito da proporção referida no
§ 4o.

§ 7º O Ministro da Fazenda poderá elevar e restabelecer o percentual a que se refere o
art. 2º da Medida Provisória no 2.189-49, de 2001.

Art. 2º O disposto no art. 1º não se aplica aos ganhos líquidos auferidos em operações
realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e assemelhadas, inclusive day trade,
que permanecem sujeitos à legislação vigente e serão tributados às seguintes alíquotas:

I - vinte por cento, no caso de operação day trade;
............................................................................................................................................................

Art. 6º As pessoas jurídicas que aufiram as receitas de que trata o inciso XXIII do art.
10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, ficam obrigadas a instalar equipamento emissor
de cupom fiscal em seus estabelecimentos, na forma disciplinada pela Secretaria da Receita
Federal.

Art. 7º A pessoa jurídica submetida ao lucro presumido poderá, excepcionalmente,
em relação ao terceiro e quarto trimestres-calendário de 2004, apurar o Imposto de Renda com
base no lucro real trimestral, sendo definitiva a tributação pelo lucro presumido relativa aos dois
primeiros trimestres, observadas as normas estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.892, DE 13 DE JULHO DE 2004

Altera os arts. 8º e 16 da Lei nº 9.311, de 24 de
outubro de 1996, que institui a Contribuição
Provisória sobre Movimentação ou Transmissão
de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza
Financeira - CPMF, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 8º e 16 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, passam a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 8º
VII - nos lançamentos a débito em conta corrente de depósito para
investimento, aberta e utilizada exclusivamente para realização de aplicações
financeiras de renda fixa e de renda variável, de qualquer natureza, inclusive em
contas de depósito de poupança.
§ 1º O Banco Central do Brasil, no exercício de sua competência, expedirá
normas para assegurar o cumprimento do disposto nos incisos I, II, VI e VII do
caput deste artigo, objetivando, inclusive por meio de documentação específica,
a identificação dos lançamentos previstos nos referidos incisos.
§ 7º Para a realização de aplicações financeiras, é obrigatória a abertura de
contas correntes de depósito para investimento, de que trata o inciso VII do
caput deste artigo, pelas instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
§ 8º As aplicações financeiras serão efetivadas somente por meio de
lançamentos a débito em contas correntes de depósito para investimento, de que
trata o inciso VII do caput deste artigo.
§ 9º Ficam autorizadas a efetivação e a manutenção de aplicações financeiras
em contas de depósito de poupança não integradas a contas correntes de
depósito para investimento, de que trata o inciso VII do caput deste artigo,
observadas as disposições estabelecidas na legislação e na regulamentação em
vigor.
§ 10. Não integram as contas correntes de depósito para investimento, de que
trata o inciso VII do caput deste artigo:
I - as operações e os contratos de que tratam os incisos II e III do caput do art.
85 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
II - as contas de depósitos judiciais e de depósitos em consignação em
pagamento de que tratam os parágrafos do art. 890 da Lei nº 5.869, de 11 de
janeiro de 1973;
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III - as operações a que se refere o inciso V do caput do art. 2º desta Lei,
quando sujeitas a ajustes diários.
§ 11. O ingresso de recursos novos nas contas correntes de depósito para
investimento será feito exclusivamente por meio de lançamento a débito em
conta corrente de depósito do titular, por cheque de sua emissão, cruzado e
intransferível, ou por outro instrumento de pagamento, observadas as normas
expedidas pelo Banco Central do Brasil.
§ 12. Os valores das retiradas de recursos das contas correntes de depósito para
investimento, quando não destinados à realização de aplicações financeiras,
serão pagos exclusivamente ao beneficiário por meio de crédito em sua conta
corrente de depósito, de cheque, cruzado e intransferível, ou de outro
instrumento de pagamento, observadas as normas expedidas pelo Banco Central
do Brasil.
§ 13. Aplica-se o disposto no inciso II do caput deste artigo nos lançamentos
relativos a movimentação de valores entre contas correntes de depósito para
investimento, de que trata o inciso VII do caput deste artigo.
§ 14. As operações a que se refere o inciso V do caput do art. 2º desta Lei,
quando não sujeitas a ajustes diários, integram as contas correntes de depósitos
para investimentos.
§ 15. A partir de 1º de outubro de 2006, os valores de resgate, liquidação,
cessão ou repactuação das aplicações financeiras existentes em 30 de setembro
de 2004, exceto em contas de depósito de poupança, poderão ser creditados
diretamente ao beneficiário, em conta corrente de depósito para investimento,
de que trata o inciso VII do caput deste artigo.
§ 16. No caso de pessoas jurídicas, as contas correntes de depósito não poderão
ser conjuntas.
§ 17. Em relação às operações referentes às contas correntes de depósito para
investimento ou em relação à manutenção destas, as instituições financeiras,
caso venham a estabelecer cobrança de tarifas, não poderão exigi-las em valor
superior às fixadas para as demais operações de mesma natureza, observadas as
normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional." (NR)

"Art. 16. Serão efetivadas somente por meio de lançamento a débito em conta
corrente de depósito do titular ou do mutuário, por cheque de sua emissão,
cruzado e intransferível, ou por outro instrumento de pagamento, observadas as
normas expedidas pelo Banco Central do Brasil:
I - as operações e os contratos de que tratam os incisos II e III do caput do art.
85 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
II - a liquidação das operações de crédito;
III - as contribuições para planos de benefícios de previdência complementar ou
de seguros de vida com características semelhantes;
IV - o valor das contraprestações, bem como de qualquer outro pagamento
vinculado às operações de arrendamento mercantil.
§ 1º Os valores de resgate, liquidação, cessão ou repactuação de aplicações
financeiras não integradas a conta corrente de depósito para investimento, bem
como os valores referentes à concessão de créditos e aos benefícios ou resgates
recebidos dos planos e seguros de que trata o inciso III do caput deste artigo,
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deverão ser pagos exclusivamente aos beneficiários ou proponentes mediante
crédito em sua conta corrente de depósitos, cheque cruzado, intransferível, ou
por outro instrumento de pagamento, observadas as normas expedidas pelo
Banco Central do Brasil.
§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contas de depósito de
poupança não integradas a contas correntes de depósito para investimento,
cujos titulares sejam pessoas físicas, bem como às contas de depósitos judiciais
e de depósitos em consignação em pagamento de que tratam os parágrafos do
art. 890 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973.
§ 3º No caso de planos ou seguros constituídos com recursos de pessoa jurídica
e de pessoa física, o valor da contribuição dessa última poderá ser dispensado
da obrigatoriedade de que trata este artigo, desde que transite pela conta
corrente da pessoa jurídica.
§ 4º No caso de planos de benefícios de previdência complementar, as
contribuições poderão ser efetivadas a débito da conta corrente de depósito, por
cheque de emissão do proponente ou responsável financeiro, ou por outro
instrumento de pagamento, observadas as normas expedidas pelo Banco Central
do Brasil.
§ 5º O Ministro de Estado da Fazenda poderá dispensar da obrigatoriedade
prevista neste artigo a concessão, a liquidação ou o pagamento de operações
previstas nos incisos II, III e IV do caput deste artigo, tendo em vista as
características das operações e as finalidades a que se destinem." (NR)

Art. 2º As multas a que se referem os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, serão de 150% (cento e cinqüenta por cento) e de 300% (trezentos por cento),
respectivamente, nos casos de utilização diversa da prevista na legislação das contas correntes de
depósito sujeitas ao benefício da alíquota 0 (zero) de que trata o art. 8º da Lei nº 9.311, de 24 de
outubro de 1996, bem como da inobservância de normas baixadas pelo Banco Central do Brasil
de que resultar falta de cobrança da Contribuição Provisória sobre Movimentação ou
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF devida.

§ 1º Na hipótese de que trata o caput deste artigo, se o contribuinte não atender, no
prazo marcado, à intimação para prestar esclarecimentos, as multas a que se referem os incisos I e
II do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passarão a ser de 225%
(duzentos e vinte e cinco por cento) e 450% (quatrocentos e cinqüenta por cento),
respectivamente.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo aplica-se, inclusive, na hipótese de
descumprimento da obrigatoriedade de crédito em conta corrente de depósito à vista do
beneficiário dos valores correspondentes às seguintes operações:

I - cobrança de créditos de qualquer natureza, direitos ou valores, representados ou
não por títulos, inclusive cheques;

II - recebimento de carnês, contas ou faturas de qualquer natureza, bem como de
quaisquer outros valores não abrangidos no inciso I deste parágrafo.

§ 3º O disposto no caput e no § 1º deste artigo aplica-se às instituições responsáveis
pela cobrança e recolhimento da CPMF, inclusive àquelas relacionadas no inciso III do art. 8º da
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, e no inciso I do caput do art. 85 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

Art. 3º A partir de 1º de outubro de 2004, a incidência do imposto de renda na fonte
sobre os rendimentos a que se refere o art. 6º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto
de 2001, ocorrerá no último dia útil dos meses de maio e de novembro de cada ano, ou no
resgate, se ocorrido em data anterior.

Art. 4º As sociedades cooperativas de produção agropecuária e as de consumo
poderão adotar antecipadamente o regime de incidência não-cumulativo da contribuição para o
PIS/PASEP e da COFINS.

Parágrafo único. A opção será exercida até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente ao
da data de publicação desta Lei, de acordo com as normas e condições estabelecidas pela
Secretaria da Receita Federal, produzindo efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a
partir de 1º de maio de 2004.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor em 1º de outubro de 2004, exceto em relação ao seu
art. 4º, que entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 13 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.222, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001

Dispõe sobre a tributação, pelo imposto de renda,
dos planos de benefícios de caráter previdenciário

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A partir de 1o de janeiro de 2002, os rendimentos e ganhos auferidos nas
aplicações de recursos das provisões, reservas técnicas e fundos de entidades abertas de
previdência complementar e de sociedades seguradoras que operam planos de benefícios de
caráter previdenciário, ficam sujeitos à incidência do imposto de renda de acordo com as normas
de tributação aplicáveis às pessoas físicas e às pessoas jurídicas não-financeiras.

Parágrafo único. O imposto correspondente à parcela do rendimento ou ganho
apropriada ao participante ou assistido pelo plano não pode ser compensado com qualquer
imposto ou contribuição devido pelas pessoas jurídicas referidas neste artigo ou pela pessoa física
participante ou assistida.

Art. 2º A entidade aberta ou fechada de previdência complementar, a sociedade
seguradora e o administrador do Fundo de Aposentadoria Programada Individual - FAPI poderão
optar por regime especial de tributação, no qual o resultado positivo, auferido em cada trimestre-
calendário, dos rendimentos e ganhos das provisões, reservas técnicas e fundos será tributado
pelo imposto de renda à alíquota de vinte por cento.

§ 1º O imposto de que trata este artigo:
I - será limitado ao produto do valor da contribuição da pessoa jurídica pelo

percentual resultante da diferença entre:
a) a soma das alíquotas do imposto de renda das pessoas jurídicas e da contribuição

social sobre o lucro líquido, inclusive adicionais; e
b) oitenta por cento da alíquota máxima da tabela progressiva do imposto de renda da

pessoa física;
II - será apurado trimestralmente e pago até o último dia útil do mês subseqüente ao

da apuração;
III - não poderá ser compensado com qualquer imposto ou contribuição devido pelas

pessoas jurídicas referidas neste artigo ou pela pessoa física participante ou assistida.
§ 2º A opção pelo regime de que trata este artigo substitui o regime de tributação do

imposto de renda sobre os rendimentos e ganhos auferidos por entidade fechada de previdência
complementar e pelo FAPI, previsto na legislação vigente, bem assim o de que trata o art. 1o,
relativamente às entidades abertas de previdência complementar e às sociedades seguradoras.

§ 3º No caso de entidade aberta de previdência complementar e de sociedade
seguradora, o limite de que trata o inciso I do § 1o será calculado tomando-se por base,
exclusivamente, as contribuições recebidas de pessoa jurídica referentes a planos de benefícios
firmados com novos participantes a partir de 1o de janeiro de 2002.
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Art. 3º A opção pelo regime referido no art. 2o deverá ser efetivada até o último dia
útil do mês de novembro de cada ano, produzindo efeitos para todo o ano-calendário
subseqüente.

§ 1º A entidade fechada de previdência complementar e o FAPI poderão optar pelo
regime referido no art. 2o até o último dia útil do mês de dezembro de 2001, produzindo efeitos
para o período de 1o de setembro a 31 de dezembro de 2001.

§ 2º Na hipótese do § 1o, o período de apuração do imposto referido no art. 2o será o
quadrimestre.

§ 3º A opção de que trata este artigo será formalizada segundo as normas
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

LEI Nº 10.426,  DE 24 DE ABRIL DE 2002

Altera a legislação tributária federal e dá outras
providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 16, de 2001,
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Em relação ao estoque de ações existente em 31 de dezembro de 2001, fica
facultado à pessoa física e à pessoa jurídica isenta ou sujeita ao regime de tributação de que
trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, efetuar o pagamento do imposto de renda
incidente sobre ganhos líquidos em operações realizadas no mercado à vista de bolsa de valores,
sem alienar a ação, à alíquota de 10% (dez por cento.)

§ 1º O imposto de que trata este artigo:
I - terá como base de cálculo a diferença positiva entre o preço médio ponderado da

ação verificado na Bolsa de Valores de São Paulo, no mês de dezembro de 2001, ou no mês
anterior mais próximo, caso não tenha havido negócios com a ação naquele mês, e o seu custo
médio de aquisição;

II - será pago pelo contribuinte de forma definitiva, sem direito a qualquer restituição
ou compensação, até 31 de janeiro de 2002;

III - abrangerá a totalidade de ações de uma mesma companhia, pertencentes à
optante, por espécie e classe.

§ 2º O preço médio ponderado de que trata o § 1º:
I - constituirá o novo custo de aquisição, para efeito de apuração do imposto quando

da efetiva alienação da ação;
II -será divulgado por meio de relação editada pela Secretaria da Receita Federal.

Art. 2º O disposto no art. 1º aplica-se também no caso de ações negociadas à vista em
mercado de balcão organizado, mantido por entidade cujo objeto social seja análogo ao das
bolsas de valores e que funcione sob a supervisão e fiscalização da Comissão de Valores
Mobiliários.

Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal divulgará também relação contendo
os preços das ações negociadas na entidade de que trata este artigo, que serão avaliadas pelo
mesmo critério previsto no inciso I do § 1º do art. 1º.

Art. 3º As aplicações existentes em 31 de dezembro de 2001 nos fundos de
investimento de que trata o § 6º do art. 28 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, com as
alterações introduzidas pelos arts. 1º e 2º da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de
2001, terão os respectivos rendimentos apropriados pro rata tempore" até aquela data.

§ 1º No resgate de quotas referentes às aplicações de que trata este artigo serão
observados os seguintes procedimentos:
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I - se o valor de aquisição, acrescido dos rendimentos apropriados até 31 de
dezembro de 2001, for inferior ao valor de resgate, o imposto de renda devido será o resultado
da soma das parcelas correspondentes a 10% (dez por cento) dos rendimentos apropriados até
aquela data e a 20% (vinte por cento) dos rendimentos apropriados entre 1º de janeiro de 2002 e
a data do resgate;

II - se o valor de aquisição, acrescido dos rendimentos apropriados até 31 de
dezembro de 2001, for superior ao valor de resgate, a base de cálculo do imposto será a
diferença positiva entre o valor de resgate e o valor de aquisição, sendo aplicada alíquota de
10% (dez por cento).

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se também aos clubes de investimento que
mantenham em suas carteiras percentual mínimo de 67% (sessenta e sete por cento) de ações
negociadas no mercado à vista de bolsa de valores ou de entidade referida no art. 2º.

Art. 4º Relativamente às entidades fechadas de previdência complementar optantes
por regime especial de tributação, não serão consideradas, para fins de determinação do limite
do valor do imposto de renda a ser pago, as contribuições extraordinárias da pessoa jurídica,
relativas ao custeio de déficit de serviços passados, conforme dispuser o regulamento.

Art. 5º As entidades fechadas de previdência complementar ficam isentas da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), relativamente aos fatos geradores ocorridos
a partir de 1º de janeiro de 2002.
..........................................................................................................................................................
..........................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.431,  DE 24 DE ABRIL DE 2002

Dispõe sobre a tributação dos planos de
benefícios de caráter previdenciário.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 25, de 2002,
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A opção, pelo regime especial de tributação instituído pela Medida Provisória
nº 2.222, de 4 de setembro de 2001, por entidade aberta ou fechada de previdência
complementar, sociedade seguradora ou administrador do Fundo de Aposentadoria Programada
Individual - FAPI, instituídos a partir de 1º de janeiro de 2002, quando efetivada no próprio
ano-calendário de sua instituição, produzirá efeitos a partir do trimestre-calendário da opção até
31 de dezembro do referido ano-calendário.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às hipóteses de
instituições resultantes de cisão, total ou parcial, incorporação e fusão.

Art. 2º O regime especial de tributação de que trata o art. 2º da Medida Provisória nº
2.222, 04 de setembro de 2001:

I - relativamente aos planos assistenciais, alcança, exclusivamente, os vinculados às
entidades fechadas de previdência complementar submetidos às normas estabelecidas no art. 76
da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001;

II - terá o imposto ali referido imputado às provisões, reservas técnicas e fundos dos
respectivos planos.

Parágrafo único. Os prazos de opção a que se referem o caput e o § 1º do art. 3º da
Medida Provisória nº 2.222, de 04 de setembro 2001, ficam prorrogados, relativamente ao
último quadrimestre de 2001 e ao ano-calendário de 2002, para o último dia útil do mês de
janeiro de 2002, produzindo efeitos, na hipótese do:

I - caput, para todo o ano calendário de 2002;
II - § 1º, para o período de 1º de setembro de 2001 a 31 de dezembro de 2002,

observado o disposto no § 2º daquele artigo.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI  COMPLEMENTAR Nº 109 DE 29 DE MAIO DE 2001

Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
 INTRODUÇÃO

Art. 1º O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de
forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, é facultativo, baseado na
constituição de reservas que garantam o benefício, nos termos do caput do art. 202 da
Constituição Federal, observado o disposto nesta Lei Complementar.

Art. 2º O regime de previdência complementar é operado por entidades de
previdência complementar que têm por objetivo principal instituir e executar planos de
benefícios de caráter previdenciário, na forma desta Lei Complementar.

............................................................................................................................................................
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